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    O PADRÃO DE VIDA DA HUMANIDADE EVOLUIU MUITO LENTAMENTE através de milênios até que, na segunda metade do XVIII, a revolução industrial, a primeira, pôs em movimento uma espiral de inovação extraordinária, que nunca mais parou. Desde então, a produtividade vem evoluindo em um número crescente de frentes, que se reforçam e se multiplicam. Estamos falando de ideias, inovações, tecnologias, processos, de origens abstratas e práticas, cada vez mais especializadas, que hoje afetam praticamente todos os aspectos da vida.




    Do ponto de vista econômico, a tecnologia atinge a sua plenitude quando transforma ideias e conceitos abstratos em produtos e serviços que nascem, competem e morrem no mercado. Quem melhor descreveu esse processo foi o economista austríaco Joseph Schumpeter que o batizou de “destruição criativa”, uma das molas mestras do crescimento.




    Acompanhar essa incrível tempestade é tarefa impossível para a esmagadora maioria dos mortais, mas não para Guy Perelmuter, que nos brinda com este tesouro de livro. Uma mera olhada no índice dá uma ideia do escopo do projeto: veículos autônomos, inteligência artificial, redes sociais, robótica, nanotecnologia, big data, e muito mais.




    Em cada capítulo um novo tema é brindado com um fascinante e muito bem ilustrado histórico, a partir do qual o autor explica de forma clara e acessível o tema, sua importância e seus usos.




    A aplicação de tecnologia à produção cria oportunidades e gera riqueza. Mas traz também medos e riscos. No topo da lista está o futuro do emprego, objeto de um capítulo. Um dos pesadelos do mundo contemporâneo é a substituição de pessoas por máquinas e sistemas. Estamos falando aqui de inteligência artificial, robôs, e outros temas tratados no livro. Parece cada vez mais claro que tecnologia e educação são parceiros naturais. O Brasil precisa urgentemente acelerar um processo de acesso, melhoria e modernização da educação, sob pena de, em não assim fazendo, ficarmos cada vez mais distantes dos melhores padrões de vida do mundo.




    Não muito distante no campo dos riscos tecnológicos estão as mudanças climáticas advindas do aquecimento global. Aqui não resta dúvida quanto ao papel da humanidade no que hoje representa um enorme desafio ao futuro de nosso planeta. O livro toca no tema também, um imperativo absoluto que vai exigir respostas ousadas, inclusive tecnológicas, antes que seja tarde.




    Pode-se imaginar verdadeiras revoluções em áreas como saúde, educação, finanças, entretenimento, transportes, sociabilidade, e muito mais. Este livro vem em boa hora, meus agradecimentos como cidadão e como leitor.




    ARMINIO FRAGA
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    “A MELHOR FORMA DE PREVER O FUTURO É INVENTÁ-LO”. A frase, do cientista de computação norte-americano Alan Kay, é uma receita a ser seguida por todos aqueles que possuem curiosidade, interesse ou preocupação com aquilo que ainda está por vir. Kay trabalhou no célebre Xerox PARC, fundado em 1970, de onde saíram algumas inovações que fazem parte do dia a dia de bilhões de pessoas, como as impressoras a laser, a Ethernet (um padrão de comunicação utilizado pela vasta maioria dos computadores atualmente) e a interface gráfica (os elementos visuais através dos quais interagimos com computadores, tablets, smartphones, caixas eletrônicos e tantos outros dispositivos eletrônicos).




    Ao longo da História – e especialmente em temas ligados a avanços técnico-científicos – não faltam exemplos de previsões que, mais cedo ou mais tarde, tornam-se motivo de constrangimento. Fundada em 1851, a Western Union é uma empresa de serviços financeiros que em 2017 obteve receitas de mais de 5,5 bilhões de dólares. Em um memorando interno de 1876, a companhia declarou que “esse ‘telefone’ tem muitas deficiências para ser seriamente considerado um meio de comunicação”. Menos de dez anos depois, em 1895, Lorde Kelvin (William Thomson, 1824-1907) – autor de relevantes contribuições nos campos da termodinâmica e eletricidade – afirmou que “máquinas voadoras mais pesadas que o ar são impossíveis”.




    Em 1903, o então presidente do Michigan Savings Bank teria aconselhado Horace Rackham, advogado de Henry Ford (1863-1947), a não investir na Ford Motor Company: “O cavalo veio para ficar, enquanto o automóvel é apenas uma moda passageira”. Thomas Watson (1874-1956), CEO da IBM entre 1914 e 1956, declarou em 1943 que “existe um mercado mundial para talvez cinco computadores”. O produtor de filmes Darryl Zanuck (1902-1979) disse, em 1946, sobre a televisão: “As pessoas logo vão se cansar de olhar para uma caixa todas as noites”. Em 1961, o responsável pela FCC (Federal Communications Commission, ou Comissão Federal de Comunicações, órgão que regula o mercado de telecomunicações nos Estados Unidos) disse: “Não há praticamente nenhuma chance de que os satélites espaciais de comunicação sejam usados para fornecer melhor serviço de telefone, telégrafo, televisão ou rádio dentro dos Estados Unidos”.




    Em 1995, em uma coluna para publicação na InfoWorld, Robert Metcalfe, cofundador da empresa de equipamentos de rede 3Com e um dos inventores do padrão Ethernet escreveu que “em 1996 a Internet entrará em colapso”. Dois anos depois, em 1997, durante a Sexta Conferência Internacional da World Wide Web, Metcalfe literalmente engoliu suas palavras: colocou uma cópia impressa do que disse em um liquidificador com um líquido claro, misturou tudo e bebeu o conteúdo em frente ao público.




    Foi em 1965 que o psicólogo e cientista da computação J. C. R. Licklider (1915-1990) – considerado por muitos um dos maiores visionários da História da Computação – escreveu em seu livro Libraries of the Future (Bibliotecas do Futuro) que “as pessoas tendem a superestimar o que pode ser feito em um ano e subestimar o que pode ser feito em cinco ou dez anos”. E a História tem mostrado que Lick (como ele era conhecido) estava correto.




    Neste livro, no qual falamos de um futuro que já está aqui, à nossa volta – um futuro presente – embarcamos em uma jornada que visita a Pré-História, as civilizações antigas do Oriente e do Ocidente, atravessando a Idade Média, o Renascimento, a Revolução Científica e as (até agora) quatro Revoluções Industriais. Nosso objetivo é apresentar a explosão de novas tecnologias que estamos vivenciando agora como nada mais que a consequência natural do trabalho desenvolvido ao longo da História por centenas de inventores, cientistas, empreendedores, pioneiros e exploradores. Essa é a natureza da nossa Civilização, que atingiu um estágio onde a velocidade da inovação e os riscos apresentados à nossa própria sobrevivência são reais e precisam ser contemplados.




    Nosso tema são tecnologias: passadas, presentes e futuras. Vamos explorar as diversas maneiras pelas quais, conforme as palavras do escritor de ficção científica William Gibson, o futuro já está aqui – apenas não distribuído de forma homogênea. Por enquanto.




    Boa leitura.
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O MUNDO MOVIDO 
À TECNOLOGIA




    REVOLUÇÕES




    POUCO DEPOIS DA METADE DO SÉCULO XVIII, O MUNDO PASSOU PELA Primeira Revolução Industrial, na qual a produção de bens deixou de ser artesanal para ser realizada por máquinas em fábricas com extenso uso de energia a vapor. Cerca de cem anos depois, em 1870, foi a vez da Segunda Revolução Industrial, com a popularização da eletricidade e a criação das linhas de montagem e divisão de tarefas. Novamente, cerca de um século se passou e a Terceira Revolução Industrial, também chamada de Revolução Digital, varreu o planeta.




    Todos esses movimentos trouxeram implicações fundamentais para as formas de interação entre os diversos elementos das cadeias produtivas, impactando não apenas a economia, mas também a sociedade, a política, a filosofia, a cultura e a ciência. Essas revoluções moldaram a maneira como o mundo está estruturado e criaram questões e desafios únicos para as gerações futuras.
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        Figuras 1 e 2 – Thomas Newcomen (1664-1729) e seu Motor Atmosférico.
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        Figuras 3 e 4 – O escocês James Watt (1736-1819) baseou-se no 'motor atmosférico' do inglês Thomas Newcomen, criado com o objetivo de retirar água das minas de carvão, 
para desenvolver seu próprio motor a vapor.


      


    



    Em seu livro de 2010, Why the West Rules - For Now (Por que o Ocidente domina o mundo), o historiador inglês Ian Morris apresenta uma metodologia para tentar quantificar o desenvolvimento social causado por diversas invenções ao longo da História. Três anos depois, ele publicou The Measure of Civilization: How Social Development Decides the Fate of Nations (A Medida da Civilização: como o desenvolvimento social define o destino das nações), no qual a metodologia em questão é apresentada em detalhes.




    Morris concluiu que o motor a vapor foi o equipamento que modificou de forma mais dramática e acelerada o progresso da civilização. De fato, poucos eventos impactaram de forma tão significativa a humanidade como a mudança do sistema manual de produção para o estabelecimento de indústrias. Isso não apenas marcou o início de uma nova era de desenvolvimento social e econômico como também afetou de forma definitiva questões como produção, acesso, distribuição e desenvolvimento – e, claro, poluição.




     

        ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DA POPULAÇÃO MUNDIAL
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        Figura 5 – O impacto, para humanidade, da introdução da máquina a vapor.


      


 



    Agora, menos de meio século depois da Terceira Revolução Industrial, estamos entrando no que certamente será mais um processo que modificará definitivamente a forma de fazer negócios, produzir bens e interagir com esses bens e com as pessoas: a Quarta Revolução Industrial. O termo já vem sendo utilizado há algum tempo e contempla as novas tecnologias que estão permitindo que elementos antes confinados às histórias de ficção científica façam parte de um futuro gradativamente mais presente: integração entre sistemas artificiais e biológicos, desenvolvimento de técnicas de aprendizado para máquinas, integração e comunicação entre equipamentos, extensão da realidade física com a realidade virtual. Isso tudo foi possível devido a uma conjunção auspiciosa de fatores, como o aumento do poder de processamento de sistemas computacionais, o barateamento das unidades de armazenamento de dados, a redução do tamanho de equipamentos e sensores e o desenvolvimento de algoritmos eficientes.
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          Figuras 6 e 7 – John Bardeen (1908-1991), William Shockley (1910-1989) e Walter Brattain (1902-1987) ganharam o Prêmio Nobel de Física de 1956 pelo desenvolvimento do transistor, 
que viabilizou a era dos eletrônicos portáteis e dos microprocessadores.


        


   



    A estruturação de algoritmos – conjuntos de instruções que, quando executadas, resolvem determinado problema ou tarefa – foi um dos primeiros passos em direção ao desenvolvimento de processos automatizados, nos quais uma abordagem sistemática leva à uma solução. A palavra é baseada no nome de um matemático persa, Muhammad Al-Khwarizmi (780-850), conhecido em países de língua latina como Algorithmi. Ele criou o ramo da Matemática conhecido como Álgebra – em árabe, al-jabr, que significa “a reunião de partes quebradas” – e foi o primeiro a apresentar uma metodologia para resolver sistemas de equações. Sua importância é tão grande que a palavra algarismo também foi originada a partir de seu nome.




    

      

        ADOÇÃO DAS TECNOLOGIAS POR
DOMICÍLIO NOS ESTADOS UNIDOS
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        Figura 8 – Adoção de novas tecnologias nos lares norte-americanos.


      


    




    A nova etapa do progresso científico que vivemos atualmente beneficia-se da popularização, ao longo das últimas décadas, de elementos que rapidamente tornaram-se comuns no dia a dia de milhões de pessoas: computadores pessoais, internet, aparelhos celulares, tablets, armazenamento praticamente ilimitado de dados em diversos formatos (textos, sons, imagens, vídeos). E as principais questões que se colocam são: como podemos nos preparar para esse novo mundo? Como avanços em nanotecnologia, biotecnologia, geração e transmissão de energia, inteligência artificial, computação quântica, novos materiais, telecomunicações, robótica, internet das coisas, impressão tri­dimensional e veículos autônomos – apenas para citar algumas das verticais em pleno desenvolvimento – podem nos impactar?




    “A História não se repete, mas ela rima” é a forma que supostamente Samuel Clemens (mais conhecido como Mark Twain, 1835-1910) achou para definir como usar o passado para tentar antecipar o futuro. Se acreditarmos nela, observaremos ao longo das próximas décadas mudanças extraordinárias. Do Direito à Engenharia, da Medicina ao Jornalismo, do Design à Arquitetura, do Entretenimento à Manufatura, da Economia à Educação, nenhum campo do conhecimento ficará imune às transformações nos processos, modelos, implementações, métodos e resultados.




    Os elementos fundamentais para construir o futuro já estão à nossa volta – como disse o escritor de ficção científica William Gibson: “O futuro está aqui – só não está distribuído de forma homogênea”. O futuro está, sim, presente em nossas vidas. Novos empregos, carreiras, empresas e impérios serão criados. Outros tantos simplesmente desaparecerão ou evoluirão para algo totalmente diferente. O fato é que a velocidade das transformações pelas quais o mundo já vem passando continuará a aumentar, tornando fundamental que estejamos prontos e posicionados para enfrentá-las em todos os aspectos.




    FILME QUEIMADO




    O que são essas novas tecnologias? Como elas impactam nossas vidas, nossos empregos, nossas moradias e nossas relações? Como governos, marcas, indústrias e serviços irão reagir? Como aproveitar as oportunidades que se apresentarão e evitar a obsolescência? Os desafios para sobreviver em um mundo em rápida mutação são enormes, e nenhuma indústria passará por esse processo sem mudanças importantes em seus processos, produtos e na sua própria marca. Se uma imagem vale mais que mil palavras, então uma marca precisa valer pelo menos dez vezes isso. A marca funciona como uma declaração de missão, objetivos e valores. Apesar de um ativo supostamente intangível, é responsável por uma parte importante do valor associado a uma empresa.




    Há pelo menos três grupos que anualmente procuram determinar de forma sistemática o valor financeiro das principais marcas globais: a Interbrand (desde 1993 parte da gigante de marketing Omnicom), a Brand Finance (fundada em 1996 por um ex-diretor da Interbrand) e a Kantar Millward Brown (adquirida em 1990 pela multinacional de publicidade WPP) com o ranking BrandZ.




    As metodologias utilizadas são distintas, mas têm como foco as grandes marcas – seja com base nos acordos de licenciamento, receitas, capilaridade, percepção do consumidor ou outros aspectos inerentes aos negócios de cada empresa. Os resultados possuem uma certa dose de subjetividade e consequentemente alguma dispersão entre si, mas apresentam similaridades importantes e fornecem uma janela para as dramáticas mudanças ocorridas ao longo dos últimos (poucos) anos.




    A mensagem mais clara e consistente transmitida pelos três rankings ao longo dos últimos anos é o destaque de marcas ligadas à tecnologia, que existem há relativamente pouco tempo em termos empresariais: Apple, fundada em 1976, Google, em 1998, Microsoft, em 1975 e Amazon, em 1994. Comparando-se essas datas com a fundação de outras empresas como Coca-Cola (1892), McDonald’s (1940) e Disney (1923), um padrão parece claro: a velocidade tanto de penetração quanto de criação de valor do setor de tecnologia é incomparável. E essa velocidade cobra seu preço em todos os segmentos.




    Um dos casos mais emblemáticos é o da outrora valiosa e global marca Kodak, fundada em 1888 e que, em 2012, entrou com um pedido de Chapter 11 – algo semelhante à declaração de falência no Brasil. O advento da fotografia digital e a falta de resposta para essa mudança tiveram consequências devastadoras para a empresa. Em uma das maiores ironias da história do mundo corporativo, a primeira câmera fotográfica digital foi inventada na própria Kodak, em 1975, por Steven Sasson, um engenheiro com apenas 24 anos à época. A patente, obtida em 1978, rendeu bilhões de dólares para empresa até expirar em 2007, mas os executivos não estavam dispostos a “sacrificar” um modelo de negócios baseado na venda do filme fotográfico que vinha funcionando há décadas.




    Pense nisso: a solução pioneira e inédita, que permitiria à Kodak manter a hegemonia no segmento da fotografia profissional e amadora por anos a fio, foi desenvolvida e apresentada dentro da própria empresa, apenas para ser descartada por alterar completamente o modelo de negócios vigente até então. Essa é uma lição difícil que precisa ser aprendida a todo custo: adaptar-se às mudanças impostas pela tecnologia é imperativo no cenário corporativo global. E uma das indústrias cujo modelo de negócios será alterado de forma relevante nos próximos poucos anos é a automobilística – indústria essa com mais de 100 anos e com algumas das marcas mais valiosas do mundo, como Toyota, Mercedes-Benz e BMW. Os transportes são o tema do próximo capítulo.
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VEÍCULOS AUTÔNOMOS




    UMA PERSPECTIVA ELETRIZANTE




    O PROGRESSO NOS MAIS DIVERSOS SEGMENTOS TECNOLÓGICOS TRARÁ mudanças importantes e irreversíveis para praticamente todos os serviços e indústrias. São avanços em telecomunicações, robótica, automação, inteligência artificial e outras áreas que criam os elementos necessários para alterações estruturais nos negócios e no cotidiano. O setor automobilístico, por exemplo, existente há mais de um século, atravessa um movimento de transformação que atinge quase todos os seus aspectos: do carro propriamente dito às ruas e estradas, passando pelos custos de seguro, demandas regulatórias, fornecedores, processos de manufatura e comportamento do consumidor.




    O motor de combustão interna teve sua gênese no final do século XVIII, com a patente obtida por John Barber (1734-1793) para uma turbina a gás em 1791 e que foi aprimorada ao longo das décadas seguintes por diversos inventores. Nikolaus Otto (1832-1891), um empreendedor alemão que começou sua vida profissional vendendo açúcar e café – um ótimo exemplo de como a inspiração para inovar e empreender pode surgir a qualquer momento para quem estiver atento às oportunidades de mercado – construiu, em 1864, o primeiro motor atmosférico (ou seja, sem compressor) funcional com o apoio de Eugen Langen (1833-1895). Juntos, fundaram a primeira fábrica de motores do mundo, a NA Otto & Cie, e em 1876 Otto patenteou o motor de quatro tempos, ainda em uso, caracterizado pelas fases de admissão, compressão, combustão e escape.




    Aspectos regulatórios aliados ao perfil do consumidor cada vez mais consciente em relação às questões ambientais seguem movendo os fabricantes para tecnologias alternativas, como os veículos híbridos, elétricos e movidos a hidrogênio (sejam eles terrestres, aéreos ou marítimos). Há pesquisas em andamento para melhorar de forma substancial a relação quilômetro por litro dos motores tradicionais de combustão interna, reduzindo também as emissões de gases poluentes – um fator que merece atenção quando se considera investimentos em novas formas de energia (mais sobre isso no Capítulo 16).




    Por enquanto, a frota de carros elétricos responde por uma fração mínima do mercado global (aproximadamente 0,4% em 2018), mas montadoras estão investindo pesadamente em modelos que atendam a demanda do consumidor por um carro não poluente, com autonomia adequada e custo comparável aos modelos já encontrados no mercado. Na Noruega, por exemplo, metade dos carros novos vendidos em 2018 eram elétricos, compondo mais de 10% da frota daquele país – sendo que a energia utilizada para reabastecê-los é essencialmente renovável, uma vez que a matriz energética daquele país é praticamente toda baseada em fontes hídricas. E a China respondia, em 2017, por cerca de 40% do total de carros elétricos em circulação no mundo, estimado em 3,1 milhões pela IEA (International Energy Agency). Além disso, países como Alemanha, Reino Unido, França, Holanda, Israel e Índia já estabeleceram cronogramas para encerrar de forma definitiva a venda de carros movidos a combustíveis fósseis nas próximas duas décadas.




    Mas, apesar da discussão sobre carros elétricos parecer um tema atual, na verdade trata-se de um retorno às origens da indústria automobilística. As descobertas que levaram às baterias e aos motores elétricos ao longo do século XIX criaram as condições para que diversos empreendedores tentassem conciliar duas indústrias nascentes. Foi assim que, perto do ano de 1890, o químico escocês William Morrison (1859-1927), então morador da cidade de Des Moines, em Iowa, Estados Unidos, criou um veículo de seis lugares movido a bateria e capaz de atingir velocidade pouco superior a 20 km/h.




    Na virada do século XIX para o século XX, a cidade de Nova York já tinha uma frota de táxis elétricos, e carros elétricos representavam aproximadamente um terço da frota norte-americana: afinal de contas, não tinham os inconvenientes de carros que utilizavam o motor a vapor (pouco práticos, por precisarem de água e longos períodos de aquecimento) ou a gasolina (que exigiam a troca de marcha, faziam barulho e emitiam um cheiro forte). Com a popularização da eletricidade, mais consumidores se interessavam pelo carro elétrico – tanto que, segundo alguns historiadores, Henry Ford (1863-1947) teria feito uma parceria com Thomas Edison (1847-1931) para o desenvolvimento de um carro elétrico de baixo custo em 1914.




    Diversos fabricantes de carros elétricos surgiram, e um dos que alcançou maior notoriedade foi o químico e empreendedor Oliver Fritchle (1874-1951). Para comprovar a superioridade das suas baterias, que segundo ele eram capazes de rodar mais de 150 quilômetros com uma única carga, em 1908 Fritchle saiu da cidade de Lincoln, no estado do Nebraska, dirigindo seu veículo Fritchle Victoria de dois lugares rumo a Nova York, onde chegou vinte dias e cerca de 3.000 km depois. Depois disso, batizou seus carros de Frickle de 100 milhas, chegando a abrir um escritório de vendas na Quinta Avenida, em Nova York.




    Mas foi em 1908, com a introdução do famoso Modelo T de Ford que os carros a gasolina tornaram-se produtos de massa, vendidos por menos da metade do preço dos carros elétricos. Nesse mesmo ano, o inventor norte-americano Charles Kettering (1876-1958) criou o mecanismo da partida elétrica, eliminando a necessidade da manivela para iniciar o movimento do motor de combustão interna (Kettering iria tornar-se o responsável pela área de pesquisas da General Motors por quase trinta anos, a partir da década de 1920). E, como golpe final, o pouco acesso da população fora das cidades à eletricidade aliado ao petróleo barato encontrado no Texas fez com que os carros a gasolina dominassem o mercado pelas décadas subsequentes.




    Com a crise do Petróleo de 1973 os carros elétricos voltaram a ganhar atenção, contando com a publicidade do primeiro carro a ser dirigido fora do planeta: em agosto de 1971, durante a missão da Apolo XV na Lua, astronautas dirigiram na superfície da Lua com um veículo elétrico. Mas os resultados práticos não eram animadores, com autonomia típica de cerca de 65 quilômetros e velocidade máxima inferior a 80 km/h. Foram necessários mais vinte anos para que, pressionadas por novas legislações ambientais, as montadoras acelerassem as pesquisas para melhorar a eficiência dos seus veículos elétricos.




    Em 1997 o mundo assistiu a introdução do Toyota Prius, o primeiro veículo elétrico híbrido produzido em massa, no Japão. Cerca de dez anos depois, a então startup Tesla Motors produziria um carro elétrico de luxo capaz de percorrer mais de 300 quilômetros com uma única carga. A concorrência levou o mercado a se posicionar, levando diversas montadoras a lançarem seus veículos híbridos ou elétricos.




    Mas como a adoção em larga escala de carros elétricos impactará o preço do barril de petróleo? Essa pergunta é importante para diversos setores, e para ela não há resposta fácil. Assumindo que continuaremos caminhando para uma adoção crescente de modelos elétricos e que o custo das baterias – item crítico na nova arquitetura veicular – seguirá em queda, o passo seguinte é tentar identificar não apenas a economia gerada pela maior eficiência dos motores a combustão, mas também quando a frota movida a eletricidade atingirá massa crítica.




    De acordo com dados da Bloomberg New Energy Finance, considerando-se um crescimento de vendas de carros elétricos entre 30% ao ano (estimativa conservadora) e 60% ao ano (valor observado entre 2016 e 2017), o mercado automobilístico deixará de consumir cerca de 2 milhões de barris por dia a partir de algum momento entre 2023 e 2028. Esse número é relevante, pois uma redução dessa magnitude no consumo global em 2014 causou uma queda momentânea de mais de 50% na cotação do petróleo. Mais que isso: ainda de acordo com a Bloomberg NEF, até 2025 carros movidos a bateria irão custar o equivalente a carros a gasolina graças principalmente à redução nos custos das baterias. Vale ressaltar que o crescimento de alguns países, sobretudo emergentes, pode compensar essa potencial perda de demanda e mesmo as estimativas mais agressivas colocam a frota elétrica como no máximo 25% do total de carros em circulação em 2050. Mas, ainda assim, são dados que merecem atenção pelos seus potenciais desdobramentos econômicos ao longo das próximas décadas.




    O PILOTO SUMIU




    Outra consequência a ser analisada no contexto da sociedade e da economia é a gradual difusão dos veículos autônomos, que não precisam de um ser humano ao volante – ou melhor, que nem precisam de volante. Os primeiros carros autônomos foram desenvolvidos na década de 1980, fruto do trabalho da equipe de robótica da universidade Carnegie Mellon, em Pittsburgh, EUA e do projeto Prometheus, de origem pan-europeia: Programme for European Traffic of Highest Efficiency and Unprecedented Safety (Programa para Tráfego Europeu de Alta Eficiência e Segurança Inédita).




    Os avanços em disciplinas como inteligência artificial e robótica aceleraram as pesquisas para incorporação de um piloto automático nos carros – já velho conhecido dos aviões, como veremos mais adiante. Espera-se que os veículos autônomos sejam a regra, e não a exceção, ao longo das próximas duas décadas, e da mesma maneira que você recebe atualizações dos programas instalados em seu telefone celular pelo ar, o software responsável pela direção do seu futuro carro também será atualizado remotamente.




    Isso gera um novo conjunto de questões ligadas à segurança e à invasão do sistema por hackers. Profissionais de segurança da informação – uma das carreiras mais promissoras dos próximos anos – enfrentarão desafios importantes quando a direção dos carros estiver sob a responsabilidade de sistemas computacionais. E as agências reguladoras também: será necessário adaptar a legislação para contemplar esse novo tipo de modalidade de condução, estabelecendo-se parâmetros de segurança como a obrigatoriedade para que todos os veículos autônomos sejam capazes de trocar informações entre si em tempo real, por exemplo.




    Os carros, além de autônomos e capazes de perceber o ambiente à sua volta por meio de sensores dos mais diversos tipos, também estarão aptos a transmitir e receber informações para outros dispositivos, em particular para outros carros. Os engarrafamentos tendem a ser reduzidos – no limite, sinais de trânsito poderão ser eliminados em diversos pontos das cidades, deixando a organização do fluxo por conta da rede formada pelos veículos circulando em determinada região.




    Há literalmente dezenas de empresas e universidades trabalhando no desenvolvimento de veículos autônomos: Apple, Audi, BMW, Google, Intel, Microsoft, MIT, Nissan, Scania, Stanford, Tesla, Toyota, Uber, Volvo – apenas para citar nomes mais conhecidos. A lista é extensa e não deve parar de crescer tão cedo, incluindo tanto montadoras quanto empresas de tecnologia. A General Motors, por exemplo, adquiriu, em março de 2016, a startup Cruise – fundada apenas 26 meses antes com aportes que totalizaram cerca de 4 milhões de dólares – por um valor não revelado mas que, segundo observadores da indústria, deve ter ficado entre 600 milhões e 1 bilhão de dólares.
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        Figura 9  – Navlab 1, Universidade Carnegie Mellon, Pittsburgh (Pensilvânia, Estados Unidos) – 1986.


      


    




    Normalmente, veículos autônomos utilizam os dados obtidos através de diversos sensores para definir qual a próxima ação a ser tomada – aumentar a velocidade, parar, fazer uma curva. Os algoritmos que tomam essas decisões são baseados em modelos treinados com amostras obtidas no mundo real, em um processo que procura explorar a maior quantidade possível de exemplos. Para agilizar esse treinamento, simuladores altamente sofisticados estão em desenvolvimento, permitindo que um algoritmo especificamente programado para condução de um carro seja treinado dentro de um ambiente virtual, no melhor estilo do filme Matrix, de 1999, no qual a maior parte da população vive em uma simulação sem nem ao mesmo saber disso. Casos extremos como semáforos com defeito, pedestres desobedientes, ciclistas descuidados ou quaisquer eventos inesperados, improváveis de serem encontrados no mundo real, podem ser utilizados para o treinamento e aprimoramento do algoritmo responsável pela direção do veículo.




    Apesar do advento de carros autônomos ser o evento mais visível na revolução do setor de transportes, o desafio de dirigir em ambientes urbanos é bem mais complexo que o desafio de trafegar em estradas ou deslizar sobre trilhos, navegar pelos rios e oceanos ou voar ao redor do mundo.




    Aviões, por exemplo, fazem uso do piloto automático há mais de cem anos. Seu inventor, o norte-americano Lawrence Sperry (1892-1923), era filho de Elmer Sperry (1860-1930), fundador da Sperry Gyroscope Company e criador (junto com o alemão Herman Anschütz-Kaempfe (1872-1931)) da bússola giroscópica, fundamental para os sistemas de navegação de navios e aviões. Lawrence demonstrou seu sistema pela primeira vez em 30 de agosto de 1913 em um Curtiss C-2 da Marinha dos EUA, pilotado pelo Tenente Patrick Bellinger. O equipamento efetivamente corrigiu a rota de voo e sua altitude através da conexão entre os controles do avião e as informações oriundas do girocompasso. Ironicamente, o inventor do piloto automático morreu com apenas 30 anos de idade em um acidente aéreo quando voava entre a Inglaterra e a França em meio a um nevoeiro.




    Uma história que ficou famosa na época foi que, em novembro de 1916, durante uma aula de aviação para uma mulher da alta sociedade de Nova York, ambos foram resgatados nus na baía que banha a cidade de Babylon. Durante a aula, eles derrubaram o girocompasso, que passou a enviar informações equivocadas para o piloto automático. Segundo Lawrence, o impacto com a água foi o responsável por ambos estarem nus, uma explicação que os jornais da época tiveram grande dificuldade em aceitar.




    Ao redor do mundo, os pilotos automáticos das aeronaves são chamados por suas contrapartes humanas de “George”. Não se sabe ao certo a origem desse apelido, mas há algumas teorias. A primeira é simplesmente que esse foi o nome escolhido pelos pilotos para referenciar o novo equipamento. Outra, é que trata-se de um acrônimo para Gyro Operated Guidance Equipment (GeOrGE). Finalmente, há quem diga que o principal mecânico da Sperry Company, responsável pela instalação e manutenção dos equipamentos, chamava-se George – e que quando o piloto automático era acionado, “George” estava pilotando.




    Em navios, onde a manutenção da altitude não é um problema, os sistemas de navegação automáticos utilizam dados como a velocidade, correntes, direção e velocidade do vento para ajustar o curso da embarcação – isso sem mencionar um elemento que rapidamente tornou-se parte do dia a dia de praticamente todos os usuários de smartphones: o GPS. O Global Positioning System (ou Sistema de Posicionamento Global) foi desenvolvido e lançado pelo Departamento de Defesa dos EUA em 1973, e utiliza uma rede de cerca de trinta satélites na órbita terrestre para determinar com precisão a localização de um receptor do sinal. O uso civil foi autorizado a partir dos anos 1980, e popularizado dramaticamente com os smartphones e os aplicativos de navegação. Conforme veremos, o GPS foi apenas uma de diversas iniciativas com fins militares que acabou tornando-se uma peça fundamental para o avanço tecnológico da sociedade.
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        Figura 10 – Lawrence Sperry (1892-1923), inventor do piloto automático para aviões.


      


    




    DE QUEM É A CULPA




    Em um relatório de julho de 2008, a NHTSA (National Highway Traffic Safety Administration) indicou que em mais de 90% dos casos a responsabilidade por acidentes é do condutor do veículo – ou seja, o ser humano. Estudos independentes realizados no Reino Unido chegaram à mesma conclusão, e é razoável assumir que essa estatística seja válida globalmente. Eliminando o ser humano da equação, e com sistemas suficientemente robustos, a redução do número de acidentes é algo amplamente esperado – e isso irá impactar diretamente a indústria de seguros.




    Por natureza, somos menos tolerantes a erros cometidos por máquinas do que a erros cometidos por pessoas. Afinal de contas, as máquinas existem apenas com o propósito de nos atender, realizando suas tarefas de forma eficiente e silenciosa. Acidentes envolvendo carros autônomos, especialmente durante o período de transição que experimentaremos ao longo das próximas décadas, serão analisados e discutidos com enorme atenção. Dirigir é uma tarefa de extrema complexidade para uma máquina, e a revolução dos carros autônomos só é possível em função dos avanços em técnicas de inteligência artificial, robótica, sensores, comunicação e capacidade de processamento.




    Imagine um carro autônomo que perceba um pedestre atravessando a rua em um local proibido. Esse carro seguirá as instruções programadas em sua memória e agirá de forma a proteger a vida. Mas e quando não for possível proteger todas as vidas envolvidas? E quando o sistema tiver que optar entre a vida do pedestre ou a dos passageiros, pois um desvio de rota causaria um acidente muito mais sério? A complexidade dos algoritmos que controlam os veículos autônomos é imensa, refletindo as situações do mundo real.
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        Figura 11  – Decisões de vida e morte terão que ser tomadas por algoritmos 
responsáveis por veículos autônomos.


      


    




    E como serão feitas as apólices desses carros? Em caso de acidente, a responsabilidade é da empresa que fabrica o carro, do software embarcado, dos sensores, ou do proprietário do veículo? Em outubro de 2015, a Volvo declarou que, para fins de seguro, qualquer sinistro que ocorra com um de seus veículos quando o modo automático de direção estiver acionado será de sua responsabilidade. Mas, e se o problema for devido à queda na conexão que permite a comunicação entre os veículos? E se um hacker invadir o sistema?




    Os carros autônomos ainda estão em seus estágios iniciais, e o caminho para sua popularização ainda vai envolver um considerável número de obstáculos e algum tempo – mas sua participação em nosso dia a dia é inevitável, assim como seu impacto na indústria de seguros, uma das mais antigas do mundo.




    No início do século XX, arqueólogos acharam registros do Código de Hammurabi, o sexto rei da Babilônia, que contém um conjunto de leis cobrindo itens como calúnia, escravidão, roubo e divórcio. O Código é de cerca de 1750 a.C., e possui uma provisão que faz com que um comerciante que tenha obtido um financiamento para levar uma carga pelo Mediterrâneo não seja cobrado pelo empréstimo em caso de roubo ou acidente. Em outras palavras: um seguro.




    Nos mais de 3.500 anos que se passaram, a indústria de seguros ganhou sofisticação e complexidade. Especialistas calculam os prêmios cobrados utilizando técnicas avançadas, e o mundo moderno apresenta oportunidades para elaboração de seguros para praticamente tudo: joias, cavalos, obras de arte e clima são alguns exemplos. Para que seja justificado, o seguro tipicamente deve mitigar os riscos de um evento ocasional, que possa trazer consequências financeiras relevantes para o proprietário – que sente, portanto, a necessidade de buscar proteção.




    E quando a probabilidade de que o risco se materialize começa a se tornar suficientemente pequena para que o proprietário não sinta a necessidade de buscar o seguro de forma integral, mas apenas parte dele? Ou quando o fabricante do equipamento em questão assume os riscos que usualmente são transferidos – mediante um custo financeiro – para a seguradora?




    A popularização dos carros autônomos, amplamente esperada, tornará esses cenários realidade. Em um estudo realizado em 2015, a KPMG estimou que, nos próximos 25 anos, a frequência dos acidentes de trânsito deve cair cerca de 80% e que as perdas financeiras causadas por esses acidentes serão reduzidas em pelo menos 40%. Os executivos do setor que foram entrevistados também acreditam na redução dos prêmios pagos, mas 68% acreditam que a margem do negócio não mudará – provavelmente porque os acidentes, embora menos frequentes, serão mais custosos em função da sofisticação dos elementos envolvidos (carros autônomos serão necessariamente mais sofisticados e equipados que os veículos atuais).




    Assumindo que a maior parte das montadoras se responsabilizará pelos acidentes ocorridos com seus respectivos carros autônomos – algo que parece ser o caminho que a indústria trilhará – então as seguradoras provavelmente passarão a ter exatamente essas montadoras como clientes. Dezenas de milhões de indivíduos que atualmente possuem uma apólice para proteger seus carros poderão se preocupar apenas em cobrir eventos como roubo ou desastres naturais.




    O próprio modelo de interação da indústria de seguros de carros pode ser alterado. Atualmente, trata-se de uma relação do tipo B2C – business to consumer, ou seja, da seguradora para o consumidor final. Mas, com a tendência que começa a se desenhar de um número cada vez maior de consumidores que prefere não possuir um carro, e sim utilizá-lo conforme sua demanda por meio de aplicativos, o modelo B2B – business to business – da seguradora para a montadora (ou para a provedora do serviço de uso de carros) parece mais provável.




    De acordo com a firma independente Autonomous Research, a modalidade “Veículos” responde por mais de 40% dos prêmios pagos às seguradoras. Ainda de acordo com a pesquisa da KPMG junto a executivos do setor de seguros nos Estados Unidos, 42% dos entrevistados indicaram acreditar que, já em meados da década de 2020, o impacto dos carros autônomos na sua indústria será relevante. Essa é a situação que vamos vivenciar à medida em que esses veículos comecem a substituir os carros com motoristas. O processo não será instantâneo, visto que haverá um período de transição longo no qual carros com e sem motorista irão circular simultaneamente nas ruas e estradas, gerando mais uma camada de complexidade a ser endereçada. Há quem sugira, por exemplo, que sejam criadas faixas de circulação exclusivas para veículos autônomos nas estradas.




    Mas onde há inovação, também há oportunidade. Os veículos conectados – ou seja, equipados com tecnologia de transmissão e recepção de dados via internet – são capazes de fornecer dados em tempo real que, se utilizados adequadamente (e levando-se em consideração as questões ligadas à privacidade), podem modificar para melhor a forma de precificação e cobrança do seguro. Com esses dados, é possível realizar a análise dos padrões de utilização, regiões nas quais o veículo circula, locais de estacionamento e desgaste dos componentes.




    Durante essa transição para um mundo dominado por carros autônomos, o modelo de User based insurance (Seguro Baseado no Usuário) já é oferecido por alguns provedores. Nesse modelo, o valor pago pelo motorista está diretamente relacionado aos elementos mencionados anteriormente: quilometragem, tempo de uso, velocidade e frequência de acidentes nos locais percorridos, entre outros. Por essa razão, esses seguros são conhecidos como PAYD (pay as you drive, pague pelo que dirigir) e PHYD (pay how you drive, pague pela forma como dirigir). Quanto mais cauteloso o motorista, menor será sua despesa.




    Com a consolidação dessas tendências – veículos elétricos, direção sob a responsabilidade de computadores e compartilhamento ao invés de posse de um veículo – qual será o impacto sobre a infraestrutura das cidades? Não parece claro se essas mudanças de fato reduzirão o número de carros vendidos, uma vez que os veículos compartilhados rodarão uma quantidade muito maior de quilômetros por dia do que suas contrapartes de uso individual, sofrendo consideravelmente mais desgaste. E é bem possível que muitos ainda tenham um carro para viagens fora de áreas urbanas densamente povoadas.




    Ainda assim, uma das prováveis consequências para o espaço urbano será a redução da necessidade de termos grandes áreas ocupadas por estacionamentos. Os carros compartilhados (autônomos ou não), ao finalizarem o dia de trabalho, não precisam permanecer na cidade, podendo ser estacionados em espaços predefinidos mais afastados. Para o mercado imobiliário, trata-se de uma potencial mudança importante, com a liberação de áreas valorizadas que hoje servem apenas para abrigar automóveis e que podem ter uma utilização mais eficiente.




    Não importa o modelo que será adotado – carros autônomos ou não, compartilhados ou não – a forma como os carros elétricos serão recarregados também trará oportunidades nas áreas imobiliária e de infraestrutura.




    A fonte de energia para esses carros será a eletricidade, necessária para recarregar as baterias. Imaginar simplesmente que os postos de combustível atuais serão adaptados para recarregar os carros não parece razoável – afinal de contas, o acesso à eletricidade é praticamente universal. Um acordo assinado entre Ford, Mercedes-Benz, BMW e Volkswagen em 2016 estabeleceu uma parceria para o desenvolvimento e a implantação de uma rede de recarga rápida pela Europa, buscando aumentar a autonomia dos carros elétricos. Essa rede começou com um projeto de cerca de 400 pontos, em 2017, e planos de expansão contínua durante o futuro próximo.




    Atualmente, carros elétricos são literalmente ligados à tomada para serem recarregados, exatamente como um telefone celular. Uma vez que não seja mais necessário que uma pessoa dirija o carro, qual a lógica de exigir-se que uma pessoa realize seu abastecimento, mesmo que simplesmente ligando-o à tomada? O futuro da recarga – não apenas para carros, mas para quaisquer dispositivos que utilizam baterias – prosseguirá na busca por alternativas sem fio. As estradas poderão possuir uma faixa que transmitirá energia para o veículo, e regiões próximas aos sinais de trânsito nas cidades poderão ser equipadas com pontos de recarga sob o asfalto. A tecnologia para isso, baseada em indução eletromagnética e, mais recentemente, em ressonância magnética, já está sendo testada e abre possibilidades para diversos mercados.




    Além da revolução técnica que carros autônomos trazem, um fenômeno comum entre os chamados millenials – a geração nascida entre 1980 e 2000 – é a adoção crescente da cultura da economia colaborativa. Ao invés de adquirir seu próprio carro, que fica estacionado durante a maior parte do tempo, as pessoas passam a encarar de forma natural o uso compartilhado de um mesmo veículo. Empresas como a Zipcar, fundada em 2000 e adquirida em 2013 pelo grupo Avis Budget por 500 milhões de dólares, ou a Uber, fundada em 2009 e com receita de mais de 11 bilhões de dólares em 2018, disponibilizam – utilizando modelos de negócios distintos – carros onde e quando for mais conveniente para o usuário. A economia colaborativa e o futuro do emprego são os temas do próximo capítulo.
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O FUTURO 
DO EMPREGO




    ECONOMIA COLABORATIVA




    O CONCEITO DE POSSE É FUNDAMENTAL PARA O FUNCIONAMENTO DA economia: você paga por um bem ou por um ativo, e esse bem ou ativo passa a ser de sua propriedade. É uma ideia antiga, que no século I a.C. já era criticada por filósofos como Cícero (106-43 a.C.), que dizia que “não existe propriedade privada na Lei da Natureza, apenas na Lei dos Homens”. Cerca de dois mil anos depois, o inglês Ronald Coase (1910-2013) – ganhador do Nobel de Economia em 1991 – afirmou que “a Lei da Propriedade determina quem possui algo, mas é o mercado que determina como esse item será utilizado”.




    Pois o mercado tem se movido na direção de um novo conceito que relativiza a noção de propriedade. A economia compartilhada ou colaborativa pode ser definida, para nossos propósitos, como um ambiente no qual as pessoas ou companhias podem se conectar por meio de ferramentas online para oferecer recursos de qualquer natureza para aqueles que tenham interesse em utilizá-los.




    Para muitos dos millenials – a geração nascida entre 1980 e 2000 – ser dono de algo é pouco relevante. Por diversos motivos – eficiência, minimalismo, conveniência – essa parte da população vem buscando os serviços à medida em que encontra a necessidade para tanto. Precisa de um lugar para morar por alguns dias? Um local de trabalho, de preferência colaborativo como a nova economia? Um carro para levar você até um amigo? Um vestido de um estilista famoso ou uma bolsa mais elegante para utilizar em uma ocasião especial? Tarefas como pintura, carpintaria, serviços gerais, aulas particulares? Para essas e tantas outras demandas basta usar seu smartphone.




    Provavelmente o termo que deveria ser utilizado não é “economia compartilhada” e sim “economia do acesso” – a maioria dos negócios acima não possui os bens, apenas intermedia o acesso dos usuários a eles. A Airbnb, por exemplo, não é dona dos imóveis que disponibiliza, mas ao realizar uma captação de recursos em março de 2017 tornou-se uma companhia – ao menos no papel – avaliada em cerca de 30 bilhões de dólares. Para se ter uma ideia, a rede Hilton de hotéis, que em 2019 completa um século de existência e possui centenas de hotéis espalhados pelo mundo todo, encerrou o ano de 2018 com um valor de mercado de aproximadamente 21 bilhões de dólares. Enquanto negócios tradicionais operam e arcam com todas as despesas e toda logística, a Airbnb oferece o acesso e a interface com o cliente. Não é surpresa, portanto, que a rede Accor tenha adquirido em abril de 2016 a Onefinestay – uma espécie de Airbnb de luxo.




    É isso que empresas como Facebook e Google possuem de tão valioso: a conexão do consumidor com serviços ou produtos. Os custos e a infraestrutura para criação desses itens são relevantes, mas não impactam as interfaces. Os grandes vencedores na economia compartilhada (ou economia do acesso) são exatamente os donos dessas interfaces. Quanto mais elegantes, simples e eficientes, melhor.




    Mas a economia compartilhada, colaborativa ou de acesso – não importa o nome que você escolha – está longe de ser uma unanimidade. Os defensores apontam benefícios como a redução do desperdício e o aumento da independência do consumidor. Contudo, segundo eles, o usuário só gastará aquilo que usar. E se não ficar satisfeito com o serviço, pode mudar de fornecedor simplesmente apertando um botão. Mas essa é apenas parte da história.




    As empresas donas das interfaces deixam o próprio usuário classificar, ordenar e premiar aquele que fornece o serviço. Atualmente, o consumidor está mais interessado na opinião de seus pares – não necessariamente de críticos ou de especialistas. E diversos provedores perceberam que a melhor fonte de informações para criar recomendações eficientes é o padrão de consumo associado a cada indivíduo. A Netflix lançou um desafio para sua comunidade em outubro de 2006, oferecendo 1 milhão de dólares para quem fosse capaz de produzir um algoritmo que, comparado com o modelo que a própria Netflix utilizava, fosse capaz de recomendar os filmes que mais poderiam agradar determinado usuário com base nas notas que esse mesmo usuário havia dado a outros filmes. O concurso terminou em setembro de 2009, e o vencedor conseguiu resultados cerca de 10% melhores que o algoritmo original da Netflix. Mas o avanço tecnológico é implacável: durante o período da competição, o modelo de negócios da empresa mudou: o aluguel de DVD começou a ser substituído pela transmissão via internet de vídeos (streaming). Em razão disso e da complexidade da mudança necessária, o algoritmo vencedor não chegou a ser integralmente incorporado ao site.




    O fato é que agora em praticamente todas as linhas de negócios é necessário contemplar a concorrência de um marketplace – um ambiente online em que os consumidores vão buscar o produto ou o serviço desejado e opiniões e críticas são imediatamente compartilhadas, determinando o sucesso ou o fracasso daquela experiência. Aluguel de carros, hotelaria, moda, prestação de serviços, gastronomia, turismo – quanto mais social a experiência, maior o uso de uma comunidade.
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        Figura 12 


      


    




    Por que uma pessoa abre sua casa para estranhos? Ou usa parte do seu tempo dirigindo seu próprio carro à espera de clientes? Por que alguém preferiria abrir mão de um trabalho com plano de saúde e férias em troca de algo temporário e frequentemente sem vínculo empregatício tradicional? Muitos acreditam que a resposta para essas perguntas esteja em um mercado de trabalho mais difícil, complexo e competitivo – algo que deve ficar ainda mais evidente no futuro. Em setembro de 2019, o estado da Califórnia votou uma lei que exige que motoristas do Uber e da Lyft sejam tratados como funcionários, e não como autônomos, com repercussões importantes sobre toda economia compartilhada. É exatamente esse tema – o impacto da tecnologia no mercado de trabalho – que iremos explorar a seguir. Quais os efeitos nos indivíduos e na sociedade? Quais os efeitos de curto e de longo prazo? Quais carreiras prosperarão e quais estão destinadas à automação? As respostas não são simples, mas sua importância é inquestionável.




    TECNOLOGIA E (DES)EMPREGO




    Uma das grandes questões em uma época de inovações e mudanças cada vez mais aceleradas é o efeito da tecnologia sobre o emprego. Como isso vai afetar a vida das pessoas? Qual o impacto sobre carreiras e negócios? A tecnologia melhora ou piora as perspectivas de emprego da população?




    A discussão é complexa, e começou há muito tempo. Por si só, isso já é um elemento relevante a ser analisado cuidadosamente: esse debate não é novo. Durante praticamente toda a história da civilização, novas tecnologias precipitaram mudanças e, consequentemente, discussões a respeito do seu efeito sobre a força de trabalho.




    Aristóteles (384-322 a.C.), filósofo da Grécia Antiga, escreveu que “os serventes são um instrumento que deve ser priorizado perante todos os outros instrumentos” e destacou que se existisse uma forma de realizar determinado trabalho sem a interferência humana, essa forma seria escolhida, liberando as pessoas para outras atividades. Os governos de diversas civilizações milenares buscaram formas de ocupar a população desempregada em função de alguma inovação técnica, chegando a extremos de rejeitar ou mesmo proibir qualquer inovação que impactasse o mercado de trabalho. De acordo com o economista e historiador Robert Heilbroner (1919-2005), durante a Idade Média pessoas que tentassem negociar ou promover mercadorias que pudessem ser classificadas como inovadoras eram executadas como os piores criminosos.




    O movimento Ludita, ocorrido na Inglaterra durante a Primeira Revolução Industrial, uniu trabalhadores que viam sua mão de obra ser substituída por máquinas e inspirou o atual Neoludismo, uma filosofia que basicamente se opõe ao desenvolvimento tecnológico. A origem da palavra sabotagem, alguns dizem, é o termo sabot – sapatos de madeira que os operários do final do século XVIII e início do século XIX jogavam nas máquinas industriais para danificá-las.




    

      

        [image: ] 



        Figura 13 – O Líder dos Luditas, gravura de 1812.


      


    




    Nesse ambiente nasceu a ciência econômica moderna, e começou um debate que até hoje permanece sem resposta: existe desemprego tecnológico? De um lado, nomes como Robert Malthus (1766-1834) e Karl Marx (1818-1883) argumentavam que sim, e de outro Charles Babbage (1791-1871), uma das figuras mais importantes da história da computação, e Jean-Baptiste Say (1767-1832, “a oferta cria sua própria demanda”) diziam que não. Ao longo do século seguinte a discussão continuou, mas as evidências apontavam para uma visão positiva do futuro apesar de duas guerras mundiais: em geral, o progresso tecnológico estava melhorando a qualidade de vida tanto de operários quanto de patrões.
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      Figuras 14 a 17 – Alguns célebres participantes da discussão sobre desemprego tecnológico.


    




    Nos últimos anos do século passado, a expansão do processo de globalização levou diversos pensadores, economistas e jornalistas a ponderar seus efeitos de médio e longo prazo – e novamente a inovação e a automação passam ao centro do debate em função de seus impactos potenciais no mercado de trabalho. Em 1996, dois jornalistas europeus, Hans-Peter Martin e Harald Schumann, publicaram A armadilha da globalização, argumentando que apenas 20% da população economicamente ativa seria suficiente para manter a economia mundial em funcionamento – forçando os governos a sustentarem os outros 80%. O livro O fim dos empregos, de 1995, do economista norte-americano Jeremy Rifkin também antecipa a eliminação de milhões de empregos em função das inovações tecnológicas, e o crescimento do setor de serviços voluntários apoiados pelo governo.




    Até hoje, a inovação tem sido catalisadora da chamada destruição criativa, ou seja, os empregos não são eliminados, mas sim transferidos para outros setores (por exemplo, do setor agrícola – que foi extremamente automatizado – para o setor de serviços). Contudo, há quem ache que esse cenário está para mudar – para pior. Historicamente, o progresso e a inovação conseguiram elevar a qualidade de vida de várias camadas da população, e tipicamente apenas empregos que exigiam qualificação mais limitada eram afetados. A chegada da Quarta Revolução Industrial intensificou a discussão a respeito do desemprego tecnológico: um conjunto amplo de novas tecnologias (robótica, inteligência artificial e impressão 3D, entre outras) que atinge de forma simultânea um grande número de indústrias e negócios.




    De acordo com o Sustainability Journal, nos últimos 200 anos a população mundial passou de menos de um bilhão para sete bilhões de habitantes, enquanto a percentagem da população em áreas urbanas subiu de 3% para 49%. A mecanização e modernização da atividade agrícola deslocaram uma parcela relevante da mão de obra do campo para as cidades – menos de um terço da mão de obra global está no campo, sendo que em países desenvolvidos esse percentual não chega a 5%. A inovação tem transferido empregos para outros setores via destruição criativa.




    Muitos consideram que reviravoltas políticas e a rejeição à globalização podem ser em grande medida atribuídos à forma como a classe média sente-se ameaçada em um mundo mais conectado e dependente da tecnologia, especialmente diante da redução de empregos nas linhas de montagem e do aumento de produtividade acompanhado por um aumento de desemprego.




    Em março de 2015, Georg Graetz e Guy Michaels publicaram, por meio do CEPR (Centre for Economic Policy Research, ou Centro de Pesquisas em Políticas Econômicas, em Londres), um trabalho no qual foi analisado o impacto econômico dos robôs industriais em 17 países ao longo de 15 anos. Enquanto a produtividade e o crescimento dos países em questão aumentaram, as horas trabalhadas por seres humanos foram reduzidas.




    Em 2013, Carl Frey e Michael Osborne, da Universidade de Oxford, publicaram um trabalho sobre o futuro do emprego, no qual analisaram a probabilidade de automação sobre 702 tipos de ocupação, aplicando os resultados sobre o mercado de trabalho norte-americano. Segundo eles, nada menos que 47% dos empregos encontram-se sob risco de automação – e quanto menor o salário pago e a educação necessária para desempenhar aquela tarefa, maior a probabilidade dela ser substituída por mão de obra artificial. Pense nisso: quase metade das atividades analisadas mostraram-se passíveis de serem automatizadas.




    Utilizando um critério distinto, baseado não nas profissões, mas nas subtarefas desempenhadas pelos trabalhadores, os pesquisadores Melanie Arntz, Terry Gregory e Ulrich Zierahn, do Centro para Pesquisas Econômicas da Europa (Zentrum für Europäische Wirtschaftsforschung) baseado em Mannheim, Alemanha, chegaram a uma conclusão bem diferente: ao invés de 47%, sua estimativa é que apenas 9% das profissões estudadas correm elevado risco de automação. Já estudos adicionais, publicados por consultorias globais, estimaram esse valor entre 30% e 50%.




    Apesar do debate a respeito dos efeitos do progresso técnico sobre o emprego, até recentemente as visões acadêmica e econômica prevalentes eram de um processo benigno como consequência da evolução tecnológica. A tecnologia era percebida como um elemento que, em última instância, geraria mais empregos. Isso parece estar mudando – agora, um número relevante de economistas e acadêmicos começa a acreditar que entramos em um período em que não somente a quantidade de empregos será reduzida, mas também o tipo de redução mudará: não serão afetadas apenas as atividades repetitivas e que exigem menos formação acadêmica.




    Larry Summers, ex-secretário do Tesouro norte-americano e professor de Harvard, resumiu essa visão afirmando que o problema no futuro da Humanidade não será mais produzir bens em quantidade suficiente, mas sim sermos capazes de criar um número suficientemente grande de empregos para todos.




    Em um primeiro momento, a automação atingiu de forma mais expressiva o setor agrícola e manufatureiro. Mas agora, o setor de serviços começa a ser impactado, em um processo que deve se aprofundar nos próximos anos. Motoristas – sejam eles de táxi, ônibus ou caminhão – possivelmente não serão necessários em algum momento das próximas décadas em função da popularização dos veículos autônomos.




    Estabelecimentos comerciais não precisarão da figura do caixa, pois o simples ato de sair da loja com um certo conjunto de mercadorias gerará um débito em conta. Sistemas integrados de visão computacional e sensores permitem que os itens que o usuário retira ou coloca em seu carrinho de compras sejam monitorados, e cada consumidor pode ser devidamente identificado ao entrar na loja por meio de reconhecimento automatizado de imagens.




    Ligando-se para uma central de atendimento ou interagindo via chat com um agente de suporte, provavelmente do outro lado da linha estará uma máquina. Utilizando técnicas de inteligência artificial, esses bots (abreviatura de robots, ou seja, robôs) entram em operação após aprenderem como lidar com as requisições mais usuais, e ao longo do tempo, acumulam experiência e flexibilidade. Em diversos casos essas entidades já são capazes de interagir com seres humanos sem que percebamos que estamos de fato lidando com uma máquina.




    A área de RPA (Robotic Process Automation, ou Automação robótica de processos) deve experimentar crescimento expressivo nos próximos anos (segundo a consultoria Gartner, em 2018 as receitas do setor foram de cerca de US$ 850 milhões). Tarefas repetitivas (como copiar valores de um PDF para o sistema de contabilidade da empresa) são executadas por bots, que só são notados quando encontram alguma exceção que precisa ser avaliada por um ser humano.




    Contudo, as modificações não param por aí. O desenvolvimento da tecnologia, e em particular de técnicas ligadas às áreas de inteligência artificial e análise de dados, vem gerando inovações que prometem alterar de forma relevante o perfil do mercado de trabalho nas próximas décadas. O uso da subjetividade, da inteligência emocional e da adaptabilidade a situações imprevisíveis despontam como características importantes para os profissionais das próximas décadas. Empregos antes considerados intocáveis já são espécie em extinção como resultado dessas mudanças. Outras tarefas que possuem um grau razoável de sofisticação já começaram a ser executadas por máquinas com resultados extremamente promissores: tradução de textos, elaboração de contratos, análise de imagens, contabilidade e aconselhamento financeiro são apenas alguns exemplos. E não há dúvida que há muito mais por vir – inclusive, é claro, a criação de novas carreiras que simplesmente não existem ou ainda não se tornaram relevantes. Em sua caminhada rumo ao futuro, a tecnologia cria a necessidade de novas tarefas e especializações inesperadas e promissoras.




    No livro Rise of the Robots (A Ascensão dos Robôs), de 2015, o autor norte-americano Martin Ford argumenta que o impacto dessa tendência de automação de tarefas simples e até de outras significativamente complexas tem o potencial de criar uma espiral deflacionária: com a redução do tamanho do mercado de trabalho, os consumidores irão sentir-se pouco seguros em gastar. A solução para isso, segundo diversos economistas e alguns participantes da própria indústria de tecnologia, é a elaboração de programas governamentais que garantam uma renda mínima para grande parte da população. Essa proposta deve ser analisada de forma muito cuidadosa em função dos impactos sobre os indivíduos, os negócios e a sociedade.




    DINHEIRO DE GRAÇA




    Em 2014, dois pesquisadores do MIT (Massachussets Institute of Technology) publicaram o livro The Second Machine Age: Work, Progress, and Prosperity in a Time of Brilliant Technologies (A Segunda Era das Máquinas: trabalho, progresso e prosperidade em uma época de tecnologias extraordinárias). Erik Brynjolfsson e Andrew McAfee postularam que, com os avanços tecnológicos recentes, tarefas cada vez mais sofisticadas poderiam ser desempenhadas por máquinas.




    Quantos poderiam prever que a habilidade de dirigir no trânsito de um grande centro urbano não seria mais prerrogativa apenas de seres humanos? Ou imaginar que contratos legalmente válidos seriam elaborados por máquinas? Ou que poderíamos simplesmente entrar em uma loja, escolher as mercadorias que nos interessam e sair sem interagir com ninguém, sendo o processo de cobrança totalmente automatizado? O fato é que se não houver trabalho remunerado para todos, por mais qualificados que sejam, as perspectivas para a sociedade são preocupantes sob diversos aspectos.




    Mas a discussão parece prematura – ainda não é possível avaliar se a automação de fato eliminará empregos ou simplesmente gerará uma mudança no perfil do mercado de trabalho (como foi o caso ao longo da História). Isso não impediu, no entanto, que a proposta de uma renda universal básica ganhasse força entre alguns economistas e diversos participantes da indústria de tecnologia, talvez por saberem que suas invenções estão predestinadas a eliminar uma quantidade razoável de empregos.




    O filósofo inglês Thomas More (1478-1535), autor do livro Utopia (1516), e o humanista espanhol Juan Luis Vives (1493-1540), amigo de More e considerado um dos pais da psicologia moderna, foram possivelmente os primeiros a documentar e estruturar a tese de uma renda básica mínima. Essa tese evoluiu ao longo do tempo para chegar ao seu formato atual: em resumo, pagar a todos os cidadãos de um determinado local uma renda anual, independentemente de qualquer outro fator. Seus defensores argumentam que isso permitiria um acesso mais generalizado à educação e à inovação, disponibilizaria recursos para os pais investirem em seus filhos, iria possibilitar que pessoas buscassem realização inclusive em trabalhos não remunerados e ofereceria uma percepção de justiça social mais ampla e disseminada. Em outras palavras, uma melhora na qualidade de vida e no sentimento geral da população.




    Já há exemplos ao redor do mundo de programas que buscaram ou buscam, ao menos em parte, implementar a ideia de pagar uma renda mínima para uma parcela da população: Estados Unidos, Canadá, Uganda, Índia, México e Brasil são países que já podem produzir estatísticas relacionadas aos seus programas de assistência. Mas a avaliação da efetividade desses programas não é simples, e tipicamente gera argumentos pró e contra a sua existência.




    Em 2010, a Comissão de Petições do Parlamento Alemão recebeu em audiência Susanne Wiest, defensora do conceito da renda básica universal, rejeitando a proposta como irrealizável por diversos motivos: falta de motivação para as pessoas trabalharem, custos de implementação, potencial crescimento na imigração e impacto nos preços dos bens de consumo.




    A Suíça realizou, em junho de 2016, o primeiro referendo mundial sobre o pagamento de uma renda mensal de dois mil e quinhentos dólares aos seus habitantes – e a proposta foi rejeitada por 76,9% dos eleitores, possivelmente porque não eliminava outros programas governamentais de assistência. Em janeiro de 2017, o governo da Finlândia começou a pagar 560 euros mensais para dois mil desempregados, e o plano era expandir o programa para incluir pessoas que estivessem empregadas também. Mas cerca de dois anos depois o experimento foi descontinuado, após perder apoio popular quando os contribuintes foram informados que seus impostos iriam aumentar para manter o programa em andamento. Apesar disso, o modelo de pagamento de uma renda básica mínima segue em discussão em países como Escócia, Espanha, Holanda, França e Canadá (que na década de 1970 implementou um programa de renda mínima em Manitoba).




    

      

        HIERARQUIA DE NECESSIDADES
DE MASLOW E OS EFEITOS DA
RENDA BÁSICA UNIVERSAL
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        Figura 18 – Os defensores da Renda Universal Básica argumentam que as camadas básicas da Hierarquia de Necessidades, estabelecida em 1943 pelo psicólogo norte-americano Abraham Maslow (1908-1970), são endereçadas por essa política.


      


    




    É preciso contemplar com extrema cautela os efeitos de longo prazo que programas de renda mínima podem ter sobre o indivíduo e a sociedade como um todo. Além do potencial custo que programas dessa natureza impõem ao orçamento de qualquer país, qual o risco de uma parcela relevante dos beneficiados optar por simplesmente não buscar nenhuma atividade produtiva, uma vez que sua subsistência estaria garantida? Não seria um programa desse tipo um risco para o nível de educação e produtividade? De fato, em diversos locais é aparente que as pessoas com escolaridade mais baixa que entram no programa efetivamente param de procurar emprego e não aproveitam os recursos para obter maior qualificação acadêmica ou profissional.




    Olhando para o passado e para a forma como a inovação afetou o mercado de trabalho e a qualidade de vida das pessoas, as perspectivas podem ser consideradas positivas. Por um lado empregos foram eliminados ou substituídos, mas por outro diversas novas carreiras foram criadas, e os benefícios gerados pelas novas tecnologias foram aproveitados por uma larga parcela da população. Apesar da preocupação de um número crescente de economistas com o efeito do desemprego tecnológico em carreiras que exigem um grau maior de qualificação, ainda parece prematuro imaginar que o mundo simplesmente deixará de oferecer trabalho. As novas tarefas, os novos processos e as novas possibilidades serão, por si só, um motor de crescimento para os futuros entrantes no mercado.
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